
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 393.828 - SC (2017/0068913-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JHORDAN ANDRADE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – PAD. IMPRESCINDIBILIDADE.  RESP 
N. 1.378.557/RS REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 
533 DO STJ. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO   LEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. É pacífica nesta Corte Superior a orientação segundo a 
qual não há que se falar em reconhecimento de falta disciplinar e 
aplicação das sanções legais dela decorrentes sem a regular instauração 
do Procedimento Administrativo Disciplinar – PAD. 

2. O STJ, apreciando recurso representativo da controvérsia 
– REsp n. 1.378.557/RS –, pacificou o entendimento no sentido da 
imprescindibilidade da instauração, pelo Diretor do estabelecimento 
prisional, de Procedimento Administrativo Disciplinar para a apuração e 
reconhecimento da falta grave. Inteligência da Súmula n. 533/STJ. 

Ademais, a imprescindibilidade do PAD não nasceu com a 
edição do enunciado sumular, pois o Resp n. 1.378.557/RS foi julgado em 
23/10/2013 e, conforme o entendimento desta Corte Superior, "antes da 
edição do enunciado sumular 533, já apregoava a necessidade de se 
garantir, na execução penal, a ampla defesa do sentenciado" (HC 
385.486/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 16/03/2017).

3. A oitiva do preso em audiência de justificação não torna 
desnecessário o procedimento administrativo para a apuração de falta 
grave.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 393.828 - SC (2017/0068913-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JHORDAN ANDRADE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão monocrática, de fls. 274/278, que não conheceu do habeas corpus, mas 

concedeu a ordem, de ofício, para afastar o reconhecimento da falta grave e seus 

consectários legais, sem prejuízo de que nova apuração seja levada a efeito, após 

prévia instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar.

Alega o agravante que a decisão monocrática deve ser reformada, uma 

vez que, "por estar o paciente sem a vigilância direta do estabelecimento prisional, visto 

que cumpria a pena em regime domiciliar, ante a ausência de causa albergado na 

comarca de origem, não há que há que se exigir a instauração de PAD para verificação 

do cometimento de falta grave, ainda mais quando a execução da pena está sendo 

fiscalizada exclusivamente pelo Poder Judiciário" (fl. 289).

Aduz que antes do reconhecimento da falta grave no curso da execução, 

o Juízo de primeiro grau oportunizou ao paciente o exercício do contraditório e da ampla 

defesa em regular audiência de justificação.

Assim, requer a reconsideração da decisão combatida para que o habeas 

corpus não seja conhecido. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante a pacífica Jurisprudência desta Corte, não há que se falar em 

reconhecimento de falta disciplinar e aplicação das sanções legais dela decorrentes 

sem a regular instauração do Procedimento Administrativo Disciplinar. Este foi o 

entendimento firmado por esta Corte Superior de Justiça no julgamento do recurso 

representativo da controvérsia – REsp n. 1.378.557/RS. Tal julgamento resultou na 

edição do enunciado n. 533 da Súmula do STJ, segundo o qual, litteris:

"Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no 
âmbito da execução penal, é imprescindível a instauração de 
procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, 
assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído 
ou defensor público nomeado".

Em reforço à jurisprudência colacionada na decisão, temos os seguintes 

precedentes da Quinta Turma desta Corte Superior:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. PRÉVIA 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR - PAD. IMPRESCINDIBILIDADE. RESP N. 1.378.557/RS 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 533 DO STJ. 
VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2. O STJ, apreciando recurso representativo da 
controvérsia - REsp. 1.378.557/RS -, pacificou o entendimento no 
sentido da imprescindibilidade da instauração, pelo Diretor do 
estabelecimento prisional, de Procedimento Administrativo 
Disciplinar - PAD para a apuração e reconhecimento da falta grave. 
Inteligência da Súmula n. 533/STJ. Ademais, a imprescindibilidade 
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do PAD não nasceu com a edição do enunciado sumular, pois o 
Resp 1.378.557/RS foi julgado em 23/10/2013 e, conforme o 
entendimento desta Corte Superior, "antes da edição do enunciado 
sumular 533, já apregoava a necessidade de se garantir, na execução 
penal, a ampla defesa do sentenciado" (HC 385.486/SC, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
09/03/2017, DJe 16/03/2017).

3. A oitiva do preso em audiência de justificação não 
torna desnecessário o procedimento administrativo para a apuração 
de falta grave. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para afastar o reconhecimento da falta grave e seus consectários 
legais, sem prejuízo de que nova apuração seja levada a efeito, após 
prévia instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar, 
observando-se a jurisprudência desta Corte (HC 395.329/SC, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, DJe 04/09/2017).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência do 
impetrante contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento 
jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que impede o 
seu formal conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do 
artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. FUGA DO 
SISTEMA PRISIONAL. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NECESSIDADE. DETERMINAÇÃO 
EXPRESSA DO ART. 59 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO SUMULAR Nº 533 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. EXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE A ENSEJAR 
A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

1. A Terceira Seção deste Sodalício, após o julgamento 
do REsp n.º 1.378.557/RS representativo da controvérsia, firmou 
entendimento no sentido de ser imprescindível a realização do 
processo administrativo disciplinar, com a presença de advogado 
constituído ou defensor público, para apuração do cometimento de 
falta grave no âmbito da execução penal, em razão da expressa 
previsão contida no art. 59 da LEP. Matéria sumulada neste Superior 
Tribunal de Justiça, conforme o Enunciado nº 533.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem reformou a 
decisão do Juízo da Execução, que deixou de reconhecer a falta grave 
praticada pelo apenado, em razão da inexistência de instauração de 
procedimento administrativo disciplinar, dando provimento ao agravo em 
execução ministerial apenas para determinar a realização de audiência de 
justificativa para apuração da indisciplina praticada pelo paciente, 
consistente em fuga, ocorrida no dia 19-3-2003, com recaptura no dia 
25-3-2015. Ao assim agir, decidiu em dissonância com o posicionamento 
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firmado por este Sodalício, em afronta à Súmula 533 do STJ.

3. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício 
para cassar o acórdão impugnado e determinar a instauração de 
procedimento administrativo disciplinar para o reconhecimento da prática 
pelo paciente de falta disciplinar de natureza grave, consistente em fuga, 
ocorrida no dia 19-3-2003, com recaptura no dia 25-3-2015 (HC 
338.644/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0068913-7 HC 393.828 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018621020138240033  033130018620  18621020138240033  33130018620  
40031594420178240000

EM MESA JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JHORDAN ANDRADE DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JHORDAN ANDRADE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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